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Introdução 

j4s modificaçães,necessárias ao setor saúde transcen­
dem os limites de uma reforma admínistra'liva e financeira, 
exigindo-se uma reformulação mais profunda, ampliando-se 
o próprio conceito de saúde e sua correspondente ação ins­
titucionai revendo-se o legislação no que diz respeito à pro­
teção e recuperação do saúde. constituindo-se no que está
convencionando chamar de Reforma Sanitária"'"·

Este trecho, destacado do Relatório Final da 8.• Confe­
rência Nacional de Saúde (VIII CNS), ocorrida em março de 
1986, revela os traços básicos da proposta da Reforma Sa­
nitária. Trata-se de um e onjunto articulado de princípios e pro­
posições políticas, elaborado pelo movimento de democrati­
zação da saúde, que tomou corpo, na sociedade brasileira, nas 
lutas de resistência contra o autoritarismo. Esta reformulação 
profunda do setor saúde, que vai além de uma reforma ad­
ministrati\18 e financeira, apresenta componentes políticos, ju­
rídicos, organizacionais e, comportamentais32 . Significa a 
revisão crítica de concepções, de paradigmas, de técnicas, mas 
também mudanças no relacionamento do Estado e de seus 
aparelhos com a sociedade e dos funcionários com os ci­

dadãos. 
Ainda que a sistematizaçao e difusão da proposta da Re­

forma Sanitária tenha como marco a VIII CNS, suas origens 
podem ser identificadas desde a década de 50. O debate so­
bre "saúde e desenvolvimento" bem como a busca de alter­
nativas para a reorganização do sistema como a ''socialização 
da medicina" 17 e a "municipalização de serviços de saúde"39 

compunham o discurso sanitarista-desenvolvimentista da 
época••. A Universidade Brasileira, formada basicamente por 
conglomerados de escolas isoladas, segundo o modelo fran­
cês, não teve. nesse período, um papel proeminente na discus­
são da questão saúde. Apenas duas escolas de saúde pública 
existiam no país, sendo uma ligada ao Ministério da Saúde e 
a outra à Uniwrsidade de São Paulo. Poucas escolas de me­
dicina ou de enfermagem dispunham de espaço acadêmico 
para o estudo da saúde coletiva. 

Omovimemo estudantil reivindicava a Reforma Univer­
sitária e criticava a falta de preocupação da universidade de 
então para com a saúde d a coletividade. A atenção para a saú­
de do povo e não apenas a assistência às doenças dos ricos 

• Conferência pronunciada no Encontro ítalo-Brasileiro de Saúde. Sal­

vador, Centro do Convenções da Bania, 18-21 de junho de 1989.
• • Prof. Adjunto do Departamento de Medicina Preventiva da Facul•
dada de Medicina da Universidade Federal da Bahia. Pesquisador do
CNPq.
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e das elites, somente passou a ser esboçada a partir do pro­
jeto da Universidade de Brasília, no início dos anos sessenta. 34 

Essas questões, juntamente com as idéias de ''munici­
palização de serviços de saúde" e de "fixação de um plano 
nacional de saúde" que atravessaram a Ili Conferência Nacio­
nal de Saúde, realizada em dezembro de 1963, foram apaga­
das com o golpe militar de 6439. 

A perseguição política contra docentes e pesquisado­
res e a adoção de políticas privatizantes e centralizadoras pelo 
regime militar sufocaram, por longo tempo, os anseios pela 
democratização da saúde. O ressurgimento do movimento 
estudantil nos anos 67 e 68, denunciando a ditadura e o Re­
latório Atcon, matriz do Acordo MEC/USAID, defendia a cons­
trução de uma universidade comprometida ·com a realidade 
brasileira. A mobilização política que recortou todo o ano 
de 68 foi brutalmente reprimida, culminando com a adoção 
do Al-6e, posteriormente, com a implantação de uma reforma 
universrtária v isando a ''modernização reflexa'' da estrutura 
acadêmica brasileira. Esta reforma, segundo AOUIN0 2, 
concretizou-se mediante quatro estratégias: esvaziamento da 
autonomia universitária, inoculação do modelo autocrático de 
Estado, inseminação da ideologia de segurança nacional e 
agenciamento de um espaço de exceção para a incursão do 
Estado na v ida acadêmica. 

Ainda em 68, o governo lançou um plano nacional de 
saúd� mais conhecido como ''Plano Leonel Miranda", tentando 
efetivar a mais desvairada privatização, transferindo hospitais 
públicos para ''pessoas de direito privado por quantia mensal 
fixada pela administração pública em função do valor histórico 
de aquisiçlio'' 21. Críticas veementes contra o plano foram fei­
tas por entidades de saúde e pela Congregação da Faculdade 
de Saúde Pública da USP27, indicando, já nesse tempo, a pos­
sibilidade de articulação da Universidade com embriões de mo­
vimentos sociais em defesa da saúde coletiva. 

Na fase do chamado "milagre brasileiro" (1968-1973), 
em que o PIB crescia a 10% ao ano e a sociedade amargava 
o momento mais fascista do regime de 64, dois conjuntos de
fatos podem ser destacados para a reflexão sobre o tema "A
Universidade e a Reforma Sanitária'':

1 - a deteriorização das condições de saúde da população 
brasileira e a evidência da crise do setor saúd� justa­
mente quando o governo afirmàva que a economia ia 
bem; 

2 - a implantação de uma reforma universitária que, apesar 
do seu caráter autoritário, abriu espaços acadêmicos 
para o ensino da saúde coletiva e para expansão dos cur­
sos de pós-graduação. 
A universidade passou a contribuir com o estudo, a in­

vestigação e, pOSteriormente. através da denúncia da piora das 
condições de saúde, relacionando-as com o modelo de desen-
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volvimento imposto pelo regime. Noutra perspectiva, a apro­
ximação de alguns Departamentos de Medicina Preventiva e 
Social com os serviços de saúde, a partir do desenvolvimento 
de projetos de medicina comunitária, estimulou a elaboração 
de propostas alternativas de organização de serviços, bem 
como a discussão de políticas e do planejamento de saúde. 

O movimento pela democratização da saúde 

A distensão "lenta, segura e gradual", proposta pelo 
governo Geisel em 74, reduziu a censura à imprensa, tolerou 
relativamente a discussão entre intelectuais e cientistas (espe­
cialmente nas reuniões anuais da SBPC) e reorientou a política 
social do Estado que, na saúde, expressou-se através de inicia­
tivas racionalizadoras como a Lei 6229/75 - Instituindo o 
Sistema Nacional de Saúde, e a implantação de programas de 
extensão de cobertura de serviços de saúde (PECs)29. 

Enquanto o Estado politizava a saúde para o controle de 
tensões sociais acumuladas, a sociedade civil e setores da 
universidade avançavam no processo de discussão, denúncia 
e investigação, tanto das condições de saúde e seus deter­
minantes, como das políticas do setor. Assim o movimento 
pela democratização da saúde, também conhecido como 
''movimento sanitário'' 15 representava a contra-politização da 
saúde, articulada por instâncias da sociedade civil. O Centro 
Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES) projetou-se como 
"sujeito coletivo·· e "organizador da cultura'' em saúde, viabi­
lizando a socialização da produção científica da academia e 
constituindo um espaço privilegiado de articulação de profis­
sionais de saúde, personalidades e estudantes que passaram 
a ocupar diversas entidades da sociedade civil. Assim, a contri­
buição de setores da universidade a o  movimento pela 
democratização da saúde efetivou-se, durante o autoritarismo, 
através da SBPC, inicialmente, e do CEBES, por mais de uma 
década. 

Este movimento-matriz do projeto da Reforma Sanitá­
ria, chega ao Parlamento em 7.9, durante a realização do I Sim­
pósio de Politica Nacional de Saúde, quando foi aprovado pelo 
plenário o documento do CEBES" A SAÚDE E A QUESTÃO 
DEMOCRÁTICA"JB. A importância desse te.xto reside, entre 
outros méritos, por constituir numa primeira sistematização 
dos princípios de "uma saúde autenticamente democrá• 
tica"JJ que explicitava as medidas necessárias ao seu al­
cance, destacando-se a criação do Sistema Único de Saúde 
e o estabelecimento de unidades básicas descentralizadas, pre­
sentemente concretizadas através dos dlstrrtos sanitérios. 

O estudo da crise do setor saúde e das suas determi­
nações, fundamentado em novos paradigmas de irrvestigação 
desenvolvidos em centros de pós-graduação em saúde cole­
tiva fornecia o embasamento para as lutas políticas de enti­
dades na área de saúde e, simultaneamente, para a formulação 
de propostas alternativas visando a reorganização dos servi­
ços de saúde e a redefinição das políticas do setor1e. Esta foi 
a forma modesta, porém significativa, de setores da acade­
mia, mesmo na vigência do Al-5 e do Decreto 477, participa­
rem ativamente no movimento pela democratização da saúde 
que, a partir de 1986, ficou conhecid0 como o projeto da Re­
forma Sanitária. 

Consequentemente. o corpo doutrinário que informa 
essa proposta, consubstanciado no Relatório Final da VIH 
CNS 14, foi composto por três vias p'rincipais: 
1 - Através dos movimentos sociais da área de saúde que 

participaram do combate ao regime autoritário, inclusive 
na campanha das Diretas Já, - a maior mobilização po-
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pular registrada na História do Brasil, e discutiram pro­
posições no V Simpósio de Política Nacional de Saúde 
na Camara dos Deputados, em 1984, muito contri­
buindo na elaboração do Programa de Governo da Tran­
sição Democráticaª• s; 

2 - A partir da experiência adquirida com a imp!ementação 
de políticas racionalizadoras, iniciadas com o PECs e re­
forçadas com a estratégia das Ações Integradas de Saú­
de (AIS). Governos estaduais e municipais, democra­
ticamente eleitos depois de 82, tiveram um papel es­
pecial na expansão dessas experiências que possibilita­
ram, pela primeira v ez na história brasile ira, às 
universidades participarem de um consórcio comparti­
lhado de responsabilidades no campo das políticas de 
saúde, podendo redefinir a formação de recursos hu­
manos e a pesquisa em função das necessidades so­
ciais majorit�rias32. 

3 - Mediante um esforço específico de estudo e investi­
gação das relações entre saúde e sociedade que per­
mitiram ''repensar a saúde coletiva enquanto campo de 
conhecimento e prática social"4• Desse modo, a pro­
dução da academia contou, além do CEBES, com a As­
sociação Brasileira de Pôs-Graduação em Saúde Coletiva 
(ABRASCD) que, desde 1979 vem colaborando na fun­
damentação de proposições que, atualmente configu­
ram o projeto da Reforma Sanitária. Os textos básicos 
que subsidiaram os debates da VIII CNS foram produ­
zidos, na sua maioria , por intelectuais v inculados a aca­
demia, destacando-se o documento da ABRASCO "Pelo 
Direito Universal à Saúde"4• 
A mirada sobre essas três vias está a sugerir que, ape­

sar da crítica corrente a respeito da alienação da universidade 
por referência aos problemas fundamentais da sociedade, a 
academia, mesmo com seus limites, ofereceu uma colaboração 
não desprezível para a elaboração da proposta da Reforma Sa­
nitária Brasileira. 

A reforma sanitária no Brasil 

A leitura do Relatório Final da VIII CNS permite desta­
car os principais elementos constitutivos da proposta da Re· 
forma Sanitária: 
a) ampliação do conceito de saúde;
b) reconhecimento da Saúde como direito de todos e dever

do Estado;
c) criação de um Sistema Único de Saúde;
dl participação popular;
e) constituição e ampliação do orçamento social.

Este marco conceituai da Reforma Sanitária, enquanto 
proposta (conjunto articulado de princípios e proposições po­
líticas}, transforma-se no período subseqüente a VIII CNS em 
projeto (conjunto de políticas articuladas). Ou seja, trata-se de 
uma ''bandeira específica e parte de uma totalidade de mu­
danças"J. 

Apesar d o agravamento da crise econômica e do recuo 
político praticado pelo Governo Federal, desde 198731 a cons­
trução do projeto d a Reforma Sanitária, tanto na sua dimensão 
política quanto no seu componente cultural, avançou mediante 
os seguintes passos: 
1.º - constrtuição da Comissão Nacional da Reforma Sani­

tária produzindo textos básicos como contribuição ao 
capítulo saúde da Constituição e para o arcabouço ins­
t itucionãl do setor; 

2.º - implantação do Sistema Unificado e Descentralizado 
de Saúde ISUDS); 
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A Un iversidade e a Refor m a  San itári a 

m edian te o a per f ei çoam en to d as A I S  e o 
en v olvi m en to de gov ern o s  estad uais . em ­

possados em 1 9 87
, com r el açã o  a a lg u ns 

iten s do p r oj eto da Refor m a  S an i tá ri a tais 
com o o r efor ço aos ser vi ços públ i c o s, a 
descen tr alização e a p ar tici pação p opul ar 
em ór gãos colegiados da gestão. 

3� - prom ulgação da Constituição da República Feder ativa
do Brasil; 

in cor por ando no capí tulo sa úde os p r
i

n c í• 
pi os básicos d a  Refor m a S an itá r i a, e n tr e  
os quais o r econ hecim en to d o  di r eito à saú­
de , a r espon sabili dade estatal , a o rg an i­
zação do Si stem a Ú n ico d e  S aúde ( SU S )

, 
a par ticipação da com un i dad e e a a tua ção 
com plem en tar das in stituições pri vadas. 

4� - in stalação das constituin tes est t.Juais; 
cujos pr ojetos em di scussão p r ocur am 
avan çar cer tos p on tos da C on sti t ui ção d a
República , assimila n do , i n clu siv e

, 
alg un s 

elem en tos testados pelo SUDS5
. 

5
.
º - elaboração do pr ojeto da Lei O r gân ica da Saúde. 

as v er sões en vi ad as , p elos M i n isté rios e n ­
volvi dos 1 0. 13 , à P r esidên cia d a Repúbl ica , 
apesar de di v er gen tes em cer tos pon t os e 
r ecuadas e m  o utr os , ap o n tam p ar a al g u n s 

pr ogr essos na or gan ização do si ste m a,
fr uto do tr abal ho coor d erlad o p el a U n i v e r­
sidad e de Br asília cuja pr oposta 3B ser viu 
de base para a r edação dessas versões. 

A despeito dessas con quistas , a Refor m a  San itária en ­
quan to processo (con jun to com plexo de práticas que in tegr am 

a prática social) enfr enta-se com obstáculos pr esen tes n a  es­
trutura e n a  superestr utura da sociedade brasileir a,  agr avados 
pelas dificuldades de am pliação de sua base de sustentação 
política par a ven cer os seus adver sários tr an srtórios e estr u­
tur ais n um a  conjun tura m arcada pela crise fiscal do Estado , 
pela adoção de políticas r ecessivas e pela m anipulação políti· 
co-ideológica da desesperan ça do po vo. 

O m onitoramen to desse processo, passan do pelo reco· 
n hecimento de que a Refor m a San hária com porta tem pos téc­
nico e polrt:ico de viabilização distintos, - com o ilustr a a 
experiência i t alian a6 , r epõe par a a Universid ade n ovos objetos 
de r eflexão e de pesqulSa e, provavelmen te, f or m as di f eren cia­
das de i n serção. 

A un iversidade e 8 contra-hegemonia 

Muitos devem estar se per gu ntan do como a U n i versi• 
d ade Brasileir a, na sua miséri a ,  poderia se com prometer, atual­
mente. com um pr ojeto tão com pl exo e desafian te q uan to a 
Refor m a  San itária. Algun s estariam question an do com o a Uni­
versidada n uma sociedade de cl asse. pode aten der aos inte­
resses e necessidades das cam adas popular es. Outr os ainda , 
reticentes em relação a própria Reforma San itária. insistiriam 
em i n dagar se a saúde pode ser equalizada numa econ om ia 
capitalista. Essas perguntas talvez car r eguem a suspei ta de 
que a l uta pela dem ocr acia e pelo so cialismo não passa de so· 
nho, quimer a ,  ou, na melhor das hi póteses, utopia. 

De in ício, peço em pr estado a B08BI07 uma resposta 
genérica para murtas dessas questões: 

" A  única resposta que ten ho condição de dar é que so­
cialismo, em todas as suas di feren tes e con tr astantes en car­
nações, significa , an tes de tudO, uma coisa: mais iguald ade. 
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Parece uma r esposta um pouco po br e.  Ape sar de tudo 
um a das poucas c o isas que apren di da histór ia e d a meditaç ão 

atr avés dos li v r os com homens de todos os temp os é que uma 
das maiOr es linhas de divisão entre os home ns, em sua a titude 
p ara com seus semelhantes, é a que ocor r e  ent r e  igu alítA r ios 

e não igualitá r io s, ou seja, ent r e  os que creêm que os homens 
são i guais en tr e  si , 

ap esar das dife r en ç as

, 
e os qu e  creêm que 

são desiguai s, apesar das semelhanç as ; ou aind a entre os que 
acham in justa s as desi gualdades soci ais po r que os homen s 

são mais igu ais qUe d esiguais e os que pe nsam que o encur­
tamenta das distancias en tr e classes e categ orias não se jus­
tifica por ser em os homens mais desig uais que iguais" . 

A Refo r ma San itá ria, enq ua nto p r oc esso, pode r eduzir 
desigualdad es, viabil iz ar certas pr op osi çõ es  que constavam 
na sua pro posta or ig inal e melhor ar a assistência à populaçã o. 
A luta qu e merece ser travad a na Uni ver sidade, nessa per spec­
tiva , é a de am pl ia r  se u  leque de co mpr omissos com a mai or 
parte possí v el da soc ied ade em que se inse r e.  

Algumas teorias, n o  entantu. destacam a função da edu• 
caçao como a r epr odução das desi gualdades sociais e que, 
atr avés da r ep r o dução cultur al,  a escola contr ibuir ia pa r a  a r e• 
pr odução da estr utu r a soci al capi ta li s ta35, A Uni ver sidade, por 
exemplo , constituir ia um apar elho ideológi co d o  Esta do (AIEI 
r esponsáwl pela r ep r od ução d a s  re lações de produção do tipo 
capitalista. Ma s o pr ópr io ALT HUSSER 1 assinala " q ue os AIE 

podem ser não só o a/im mas também o laca/ d a  luta de classe. 
A cl asse (ou as alianças de cl asses) no poder não domina tão
facilmen te os AI E como o Apa r e lho (rep r essi vo) de Estado, e 
isto não só po rque as antig as classes dominàntes podem du• 
ran te muito tem po conser var neles posições for tes, mas ta m­
bém porque a existência das cl asses explo r adas pode encontr ar 
m ei os e ocasi ões de se ex pr imir neles, quer ut i lizando a s  con• 
tr adições existen tes (nos A IE) quer con quista ndo pela luta (nos 

AIE) posições de combate" . Ou seja, reco nh ece a possibi lidade 
de com petição de difer en tes pr oj eios socíais, mesmo nos apa­
relhos do Estad o. 

Out ras teori as criti cas3 6  vão ind icando que. apesar da 
a parên cia un itária , a escol a é divid id a e cor r esponde a cliva­
gem das classes f u nd am en tais d a  sociedad e  capi talis ta: a bur­
guesia e o prolet ariado. A Universidade r ep roduz, no seu interior, 
enfrentam entos polí tic o- ideo lógico s, cond ic ion ados pelos di­
feren tes pr ojetos de socied ade que cir culam nas ór bitas d as 
classes fundamentais . Não se constitui , portanto, num mono­
bloco ou num i n s trumen to de uso exclusiva da bur guesia e dos 
seus al iados no Estado a rep roduzír, mecanica e monotona• 
m ente, sua ideologia e seus interesses de classe. como faz ct er 
a concep ção '' estr utur al- par anoi de' '28, 

A Universidade pode ser um apa r elho de h egem onia 12 

util iza do pelas cl asses dominantes p ar a a dír eção políti­
co-cultur al , mas compo r ta, si mu ltanea ment� um pr oce sso de 
luta contr a- hegemônica dos agentes que se articulam com os 
projetos organicos das classes subalternas. A Universidade é, 
pois , um apar elho heterog êneo de he gemonia. 

Analisand o a con cepção gramsciana da educ ação, 
B ROC COL I n destaca : "es necesario vol verse hacia el a m •  

b iente para captar el sentid o y los lim ites de toda actividad edu­
cativa; y en esa bú sq ueda se satisfa cen las necesidades his­
tóricas de la propia humanid ad, en ella vuelven a encontrarse 
estímulos para fecund ar la propia personalídad, que es el re­
sultado de la ob ra educ ativa. EI alu mno es el hombre que debe 
se r impulsado a conocerse a si mismo. es decír, las posibilída· 
des de realiza rse y de reconocerse en el ambiente, para trans­
for mar la historia y pa r a  modificar según su vísión racional dei 
mundo las relaciones existentes. Por consíguíente, cr ear los pre­
supuestos para la superación de la socied ad actual, a tr avés 
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dei conocimiento de las comradicciones existentes y el logro 
de un genuíno semido de historicidad parece el fin de ·1a edu­
cación" 11• 

A universidade ns Refonns Sanitária 

A pedagogia gramsciana toma-se útil para demarcar o 
papel da Universidade na Reforma Sanitéria. Reconhece a Uni­
versidade como uma escola de alta cultura e de elaboração crí­
tica e científica, não apenas no seu perfil de ensino e de 
investigação mas também "como uma estrutura destinada a 
incidir profundamente na vida cultural da nação'' 11. A Reforma 
Sanitária, enquanto um projetopolitico-cultural, requer da Uni­
versidade o seu mais decidido apoio tanto no seu momento 
político quanto na sua dimensão cultural. Mesmo não contando 
com a participação de toda a Universidade na sua concepção, 
formulação e implementação. dispõe no espaço acadêmico, 
de aliados significativos para a sua efetivação. 

Não se trata de ver na Universidade o poder ilusório de 
ser agente de mudança por si só, nem reiterar a impotência e 
o imobilismo "racionalizados" pela ideologia "estrutu­
ral-paranoide''. Ao contrário. cabe entendê�a como espaço de
luta, seja nas reformas curriculares, seja na discussão de con­
teúdo de disciplinas e dos projetos de pesquisa e de extensão. 

A discussão da chamada "integração docente-as­
sistencial'' ou articulação ensino--serviço, por exemplo, deve 
ser resposta rompendo com a imagem bipolar, dominante. O 
próprio processo âe construção dos distritos sanitários, na pers­
pectiva com que se realiza na Bahia, via SUDS, possibilita a 
Universidade participar no planejamento de sm.Jações, capa­
citando recursos humanos dos serviços e os matriculados nos 
seus cursos em bases inteiramente novas. procedendo,na pra­

xis, a critica dessa suposta "razão dualista". 
Superar as análises dualistas centradas na dicotomia 

"polo universidade versus polo serviço" faz parte da estraté,. 
gia de aproximação do mundo do estudo ao mundo do traba­
lho (entendido o estudo como trabalho e este como ato de 
transformaçãerobjeto de conhecimento). Do mesmo modo, 
identificar os aliados e adversários estruturais e conjunturas 
na Universidade. nas instituições de saúde e na sociedade. cos­
turar alianças e desenvolver programas específicos de ensino, 
pesquisa e de cooperação técnico-científica, representam tá­
ticas relevantes para tomar hegemónico o projeto da Reforma 
Sanitária. 

Imaginar que todos os departamentos de Medicina, En­
fermagem, Odontologia, Farmácia e Nutrição bem como a to­
talidade dos órgãos que integram as instituições de saúde vão 
se mobilizar, homogeneamente. para a realização dessas ati­
vidades e apoiar a Reforma Sanitária, é insistir numa postura 
ingênua e idealista, correndo o risco de, não trabalhando em 
cima das contradições tal como elas ocorrem, perder os hori­
zontes de construção da viabilidade. 

Também não se pode perder de vista que além da prá­
tica teórica (construção do saber), da prática ideológica (trans­
formação da consciência) e da prática política (transformação 
das relações sociais!, analisadas por ESCOREL 1s, existem ou­
tras práticas que integram a prática social e que precisam ser 
contempladas pela Universidade. É o caso, por exemplo, da pro­
dução de meios de produção. (como as tecnologias) que 
compõem a dimensão institucional de uma dada situação de 
saúde a ser transformada pelo processo da Reforma Sanitária, 
e, por conseguinte, precisam ser recriados. 

A partir da formação dos arcos de aliados conjunturais 
e estruturais e da articulação do' 'conjunto complexo das prá­
ticas que se inter-determinam dentro de um todo social dado" 
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(prática social)215, pode-se superar impasses e corrigir os des­
vios político-ideológicos que o processo da Reforma Sanitéria 
tende a sofrer ao ser conduzido pelo Estado num contexto des­
favorével de correlação de forças. É o caso da sua redução em 
mera reforma administrativa. a reprodução ampliada da mes­
mice burocrática. a exacerbação do viés tecnocrático e a dis­
simulação das condições de desigualdade no acesso aos 
serviços e na produção das doenças ao transformar o princí­
pio "saúde - direito de todos e dever do Estado" num slogan 
vazio. 

"Ser governo não é ser poder", adverte TEIXEIRA". E 
continua: ''Ser dirigente governamental sem exercício efetivo 
de poder coloca a questão da perda de credibilidade da reforma 
sanitária, enquanto projeto que pressupõe uma legitimidade 
política por eficácia/eficiência do projeto". Nessas cir­
cunstancias há que se proceder com cautela para que cate­
gorias gramsciarias como ,.guerra de posições" e 
"contra-hegemonia" 24 não sejam empregadas de forma equi­
vocada ou como justificativa ideológica para o oportunismo 
político. 

Assim, a luta político-ideológica da Reforma Sanitéria, 
tanto na Universidade como nos serviços de saúde, tem que 
estar preparada para enfrentar esses desvios, e outros dile­
mas como o assumido por liberais da medicina de que ''.é me­
lhor um bom serviço de saúde para poucos do que um serviço 
deficiente para muitos". Ao contrário, há que se buscar alter­
nativas teóricas e políticas criativas sem deixar de denunciar 
os limites estruturais da sociedade capitalista em assegurar 
a equalização na saúde, os decorrentes da natureza conser­
vadora da transição pactuada37 ocorrida no Brasil, além da­
queles próprios de governos estaduais e municipais 
sustentados por forças retrógradas. 

A equidade. assumida como princípio da Reforma Sa­
nitária, tende a ser formalista nos marcos do capitalismo. Mas 
a consciência dos seus limites pelas forças progressistas da 
história alimenta a luta pela igualdade real a ser garantida por 
um patamar mais elevado de organização social. Enquanto essa 
luta se processa batalhas mais concretas devem ser travadas 
no cotidiano como as que são empreendidas, anonimamente. 
por tantos companheiros que participam do grande esforço 
técnico de montagem do SUOS, "tijolo-por-tijolo num dese­
nho lógico''30. Ainda que alguns desejem uma Reforma Sa­
nitária como se fosse um ''desenho mágico'' há que dispor de 
paciência histórica e entender, diferentes tipos de consciên­
cia: o mágico, o ingênuo e o crítico 1a. Assim, a prática ideoló­
gica necessária a transformação da consciência sanitária dos 
trabalhadores de saúde e da população deve ajudá-los a ultra­
passar as fases mágicas e ingênua e alcançar a consciência 
crítica. 

Combater as dificuldades de acesso aos serviços, a d is­
criminação na assistência, a baixa cobertura, o alto custo do 
mau-trato e a deficiente quálidade da a�nção prestada às ca­
madas populares, também faz parte dessa luta político-ideo­
lógica. E ao mesmo tempo demonstrar que é difícil melhorar, 
significativamente, os serviços públicos mantendo-se privilé­
gios corporativos e esquemas de atenção à saúde concebi­
dos para as elites e as classes dominantes. 

Conseqüentemente um dos compromissos que a Uni­
versidade pode assumir nessa luta seria o de contribuir na ga­
rantia de uma atenção à saúde da melhor qualidade possível 
para as camadas populares mesmo nas condições históricas 
atuais, a partir da qualificação de recursos humanos, da co­
operação técnico-cientifica e da articulação programático-fun­
cional das suas unidades de saúde aos distritos sanitârios. A 
autonomia relativa que dispõe face ao Estado e às insti:tuições 
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de saúde permite avaliar, permanememente, o desenvolvi­
mentn da Reforma Sanitária, ajudar a explicar seus obstácu­
los, repensar estratégias, p rojetar novos objetivos 
intermediários a médio e longo prazos, contribuir na consoli­
dação dos distritos sanitários, proceder estudos comparados 
de sistemas de saúde em formações sociais distintas e recfis­
cutir os tempos técnicos e políticos de v iabilização. 

No que diz respeito a qualificação de recursos humanos, 
cabe a Universidade formar quadros competentes, solidários 
ao projeto da Reforma Sanitária e dispostos a se colocarem 
como intelectUais organicos2a a serviço dos interesses fun­
damentais do povo brasileiro. Para tanto faz-se necessário não 
só a busca rigorosa de uma competência técnica e cientifica 
- nosplanosteórico-conceitual e técnico-instrumental - mas,
especialmente, uma obsessiva atenção às necessidades so­
ciais. Isto requer uma arualização constante de seus objetos
de reflexão e de pesquisa no sentido de uma interação per­
manente com a sociedade, tal como o estudo da situação de
saúde nas suas diversas d imensõesª , o desenvolvimento de
investigações e de novas tecnologias e a redefinição de polí­
ticas e práticas de saúde.

Esta interação não significa uma aderência simplista, 
mecãnica, da academia âs demandas imediatas do movimen­
tos sociais ou das instituições de saúde. Também não se trata 
de um ativismo político inconseqüente que, contaminado com 
o populismo tão em moda, negue as especificidades da Uni­
versidade. Mas, através dessa comunicagão permanente 19, a
Universidade pode reorientar as suas atividades básicas - en­
sino, pesquisa e extensão para que se comprometa com a vida,
com o que se passa no cotidiano do povo e, até mesmo, com
suas utopias. Que seja a resposta necessária, âs vezes ante­
cipada, ês exigências da História. Nesse particular, a Medicina
Social Brasileira, gestada na academia, tem sido pródiga de
exemplos de como pesquisas teóricas e históricas, aparente­
mente desprovidas de sentido prático, passaram a fundamen­
tar, competentemente, não só novas investigações empíricas
e intervenções técnicas como a formulação de políticas e a
ação das lutas sociais por mudanças no ambito da saúde.

Na medida em que a Universidade se comunica, orga­
nizadamente, com projetos da natureza da Reforma Sanitária, 
tende a ampliar seus vínculos e compromissos com as clas­
ses subalternas, mesmo mantendo, contraditoriamente re­
lações político-ideológicas com as classes dirigentes. Esta me 
parece a polftica a ser construida pelos setores da Universi­
dade que apostam na Reforma Sanitária em que a educação, 
entendida como produção, transmissão e apropriação crft:ica 
do conhecimento, é também assumida como prática de liber­
dade20. Nesse percurso, novas temáticas v ão emergindo 
como a questão ecológica e das suas relações com a luta ma­
ior contra as causas naturais e sociais das doenças nas socie­
dades urbano-industriais. 

Portanto, se a Universidade em sintonia com as neces­
sidades do seu tempo, produz um saber critico que dissemina 
estímulos na sociedade, estes retornam como demanda, sob 
a forma de reorientação da formação de profissionais, pesqui­
sas, treinamento em serviço, educação continuada, capaci­
tação inovadora, consultorias, bem como novas conceituações, 
paradigmas e teorias capazes de repolitizar a questão saúde. 

A miséria da Universidade brasileira não se reduz a de­
terioração das suas instalações físicas e dos equipamentos 
nem à escassez de laboratórios e bibliotecas. Passa também 
pela indigência no desenho e na implementação de novas uto­
pias, assim como pela incapacidade de ''intencionalizar suas 
formas de ação", como diria Darcy Ribeiro"' . 
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Por mais que seja dura a crítica em relação à Universi­
dade Brasileira do presente. como fizera GJANNCJTTI22 em seu 
livro "A Universidade em Ritmo de Barbdrio", é posslvel vislum­
brar caminhos, tal como afirma: 

"Nos centros mais avançados, nossos pesquisadores 
sabem o que no mundo se conhece. E possuímos uma medi­
cina, uma odontOtogia ou uma engenharia das mais sofistica­
das, a despeito de servir a parcelas muito privilegiadas da 
população. Além do mais não são tanto os recursos de pes­
quisa que nos faltam, mas aquela capacidade de selecionar 
os problemas relevantes para o pais e para a própria comuni­
dade cientifica tecer uma trama auto-referente. A ciência não 
é feita somente por gênios mas também por toda uma piramid8 
de in,,,estigadoras trabalhando continuada e competentemente, 
vinculada a uma infffl-estrutura lábil, nervosa, capaz de pro­
teger o investigador da procura bibliográfica inútil, das vicis­
situdes do laboratório, do enorme desperdício que hoje 
representa o trabalho artesanal, desliado duma tradição. Tudo 
isso não se constrói de um dia para o outro, mas também não 
se obtém esse resultado se a unive,sidade não souber a que 
propósrto vem. Não se trata de def inir seu ideal, seus objeti­
vos mais longínquos, mas, sobretudo, de delinear claramente 
suas regras de conduta, o papel e a responsabilidade de seus 
atores, e proéurar nessa direção avançar o todo custo"22. 

Projetos político-culturais da envergadura da Reforma 
Sanrtária Brasileira poderão contribuir com a Universidade no 
sentido de orientar e planificar a sua ação34 assumindo o de­
safio de reconstruir o seu destino. 

Comentdrios finais 

Apontar, teoricamente, caminhos para a viabilização da 
Reforma Sanitária e para a reestruturação da Universidade é 
uma tarefa necessária, porém, a realização de análises con­
cretas de situações concretas faz-Se imprescindiveJ. Isto por­
que os obstáculos que se antepõem à Reforma Sanitária, na 
conjuntura atual, exigem saídas substancialmente políticas, 
além de esforços técnico-científicos. 

O processo da Reforma San�ária supõe o desenvolvi­
mento do capitalismo brasileiro e o percurso da sua superação 
para o socialismo. Tem a ver com a conquista da cidadania plena 
e com a democratização da vida social. Conseqüentemente, 
o avanço das Reformas na Saúde e na Educação depende do
que se consiga fazer deste país: desde a supressão das polí­
ticas recessivas e do enf rentamento da crise econômica, pas­
sando pelo respeito a ConstinJição, pelas eleições diretas e
posse do Presidente da República, pela ampliação e melhor
utilização de recursos para educação e para a saúde, pela re­
vitalização da Universidade até a modernização da rede pú­
blica de serviços de saúde.

É certo que vivemos um momento grave da vida nacio­
nal em que nenhum desses aspectos sugere um caminho tran­
qüilo. Essas dificuldades presentes na sociedade brasileira 
repercutem no plano da superestrutura e se apresentam com 
a face de ''crise moral". Queiramos ou não a questão moral 
passa a atravessar as instituições, seja a Universidade, sejam 
os serviços públicos de saúde. Isto significa que a falta de cré­
dito nos governos, na política, nos políticos, nos partidos, nos 
dir igentes, nas instituições compromete a Reforma Sanitária 
cujo projeto apresenta componentes políticos, jurídicos, orga­
nizacionais, tecnológicos, mas sobretudo, comportamentais. 
E a tradição brasileira não ilustra um serviço público ef1r:iente 
na área social, livre do cliente/ismo político e permeável ê par­
ticipação, nem servidores permanentemente comprometidos 
com o bem público, defensores da cidadania. A Reforma Sa-
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nitária, na sua dimensão cultural parece exigir uma "r�forma 
intelectual e moral''23 conduzida por novos intelectuais cole­
tivos, orgãnicos às transformações necessárias. Lamentavel­
mente. na experiência polltica brasileira os partidos não se tem 
configurado como intelectuais coletivos, deixando que dema­
gogos e aventumiros lancem mão dessa bandeira ou mesmo 
do falso moralismo. 

A análise da conjuntura não indica, portanto, um tempo 
próximo fawrável à concretização de todas as proposições for­
muladas na VIII CNS. Evidentemente que certos avanços po­
derão ocorrer a partir dosresultadosdaimplantação do SUDS. 
nos textos das constituintes estaduais e das leis orgãnicas dos 
municípios e da saúde, entre outros. Mas a crise fiscal do Es­
tado não parece ter solução próxima. A divida externa cons­
trange a economia e o financiamento dos serv�os públicos 
fica comprometido. Se o SUDS era uma possibilidade da pas­
sagem de políticas racionalizadoras para políticas democrati­
zantes no setor saúde3o, a Reforma Sanitária, enquanto 
expressão dessas últimas é impensável sem os investimentos 
necessários à ampliação da rede pública de serviços. 

Este quadro fortalece a tese de que a Reforma Sanitária 
nlk, tem saída se confinada aos limites de uma reforma ad­
ministrativa setorial na qual a lei. simplesmente. estabeleça a 
ornanização do Sistema Único de Saúde. Permanecendo es­
treitas as suas bases financeira e política corre o risco de se 
desmoralizar perante a população. Contra esses riscos novos 
esforços devem ser envitados nos campos cultural e político. 
A reconceitualização das necessidades de saúde e a crítica 
das práticas sanitárias apresentam-se como pertinentes, 
deslocando-se a ênfase da questão dos serviços para as con­
dições de saúde e seus determinantes. Tais alternativas pre­
cisam ser exploradas para facilitar a repolitização da saúde 
numa conjuntura que tende a banalizar o projeto da Reforma 
Sanitária. 

Procede, portanto, a preocupação de TEIXEIRA37 ex­
posta no seu artigo "O Dilema da Reforma Sanitária Brasileira": 

''Atualmente existe um consenso quanto a incapacidade 
das medidas reformistas adotadas alterarem o conteúdo da 
prática médica, o final da linha, o colóquio singular. Explicações 
com base na atuação corporativa dos profissionais de saúde 
ou em sua deformação profissional apontam um problema, 
mas não uma solução. 

D que se pode perguntar é em que medida o paradigma 
adotado na construção do projeto da reforma é capaz de dar 
conta de uma transformação das práticas sanitárias. Em ou­
tras palavras. a ruptura almejada em termos das relações téc­
nicas e sociais que se reproduzem nas práticas sanitárias não 
parece encontrar respaldo teórico em um paradigma que as­
sume o poder como objeto de transformação. 

Assim é necessário repensar os pressupostos teóricos 
em conexão com as práticas políticas que surgem a cada mo­
mento na sociedade civil, como a indicar que os  dilemas en­
contrados podem ser resolvidos a partir da capacidade coletiva 
de enfrentar as contradições atuais, reconstruindo, a cada 
passo, a unidade dialética saber-ideologia-prática"37. 

Daí o entendimento de que a Reforma Sanitária é, si­
multaneament� uma proposta. um· projeto e um processo. 
Fixar-se na pureza da proposta deixando de construir viabili­
dade para o projeto e negando a existência do processo é in.­
sistir numa posrura idealista. a histórica. Limitar-se ao vai-e-vem 
conjuntural do processo ignorando a natureza revolucionária 
da proposta e escamoteando a direcionalidade do projeto é dei­
xar margem para o florescimento de diferentes tipos de opor­
tunismos. A "unidade dialética saber-ideologia-prática"37 na 
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Reforma Sanitária só pode ser constituída na luta pela equi­
dade na saúde e por uma sociedade mais livre e mais justa. 

Investir nessa lutá, aprofundando a discussão da crise 
brasileira e das suas a Item ativas representa uma manifestação 
de esperança na Universidade e na Reforma Sanitária do Brasil. 

hEsperanza que no se manifiesta, sin embargo, en el 
gesto pasivo de quien cruza los brazos y espera. Me muovo 
en la esperanza en cuanto lucho y si lucho con esperanza. es­
pero"21. 
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